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REGULAMENTO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO NÃO OBRIGATÓRIO PARA 

ESTUDANTES DO CURSO DE LICENCIATURA EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS, DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – CAMPUS DE UNIÃO DA VITÓRIA 

 

 

  Considerando a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe 

sobre o estágio de estudantes; 

  Considerando os artigos 46, 47, 49, o inciso “I” do artigo 52 e o artigo 88 do 

Regimento Geral da Universidade Estadual do Paraná; 

  Considerando os artigos 24, 25, 26, 27, 28 e 29 da resolução nº 010/2015 – 

CEPE, que dispõe sobre os estágios não obrigatórios dos cursos de graduação da 

UNESPAR, resolve; 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes e normas básicas para a organização e 

funcionamento do estágio supervisionado não obrigatório dos estudantes matriculados no 

curso de graduação em Ciências Biológicas da UNESPAR Campus de União da Vitória. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES E OBJETIVOS DO ESTÁGIO SUPERVISONADO NÃO OBRIGATÓRIO 

 

Art. 2º Para efeitos deste regulamento: 

I- Estágio supervisionado não obrigatório é uma atividade educativa com a finalidade 

de complementar os conhecimentos teóricos recebidos pelo acadêmico ao longo das 

atividades de ensino/aprendizagem; 

II- Estagiário é o acadêmico de Ciências Biológicas regularmente matriculado, 

frequentando o curso e apto ao desenvolvimento de atividades que integrem a 

programação curricular e didático pedagógica do curso; 

 

III- Unidade conveniada/concedente de estágio é a entidade jurídica de direito público 

ou privado, órgão da administração pública e instituição de ensino superior que apresente 
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condições para o desenvolvimento do estágio, previamente conveniada com a instituição 

de ensino responsável pelo estágio; 

IV- Interveniente é a instituição de ensino superior (Universidade Estadual do Paraná) na 

qual o estudante encontra-se matriculado, responsável pela homologação do estágio, 

mediante avaliação das condições de sua realização; 

V- Coordenador geral de estágio é o profissional indicado e nomeado pela direção do 

Campus de União da Vitória; 

VI- Orientador de estágio é o docente da instituição de ensino superior com formação em 

Ciências Biológicas; 

VII- Supervisor de estágio é o profissional (co)responsável pelo acompanhamento e 

supervisão do estagiário, no campo de estágio, vinculado à unidade concedente, com perfil 

na área das Ciências Biológicas, indicado no convênio do estágio. 

 

§ 1º Estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida a 

carga horária regular e obrigatória. 

 

§ 2º O estágio não obrigatório não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, 

observados os seguintes requisitos: 

I- Matrícula e frequência regular do estudante no Curso de Graduação, atestados pela 

Instituição de Ensino; 

II- Celebração de Termo de Compromisso entre o estudante, a parte concedente do estágio 

e a Instituição de Ensino; 

III- Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no 

Termo de Compromisso. 

 

Art. 3º O estágio não obrigatório tem por objetivo ampliar a formação e a aprendizagem 

acadêmico-profissional e promover a integração social do estudante. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CAMPOS E DAS CONDIÇÕES DE DESENVOLVIMENTO DOS ESTÁGIOS 

 

Art. 4º O local de estágio será selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, 

organizado pelo setor responsável pelos estágios no campus de União da Vitória. 
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Art. 5º O estágio, sendo considerado como ato educativo, deverá ser realizado em área e 

local compatíveis com o Curso de Ciências Biológicas no qual o estudante está matriculado, 

sendo expressamente vedado o exercício de atividades não relacionadas às áreas de 

atuação do curso e na sua área de formação. 

 

Parágrafo único. O estágio deve ser realizado em unidades que tenham condições de 

proporcionar uma unidade teórico-prática na formação do estagiário e devem ser 

realizados nas áreas de formação do estudante, em consonância com o perfil profissional 

descrito no projeto político pedagógico do curso. 

 

Art. 6º Constituem-se campos de estágio as entidades de direito privado, as instituições ou 

órgãos da administração pública, as instituições de ensino e pesquisa, públicas e privadas, 

os próprios campi da UNESPAR e a comunidade em geral. 

 

Art. 7º O estágio somente poderá ser realizado pelo estudante regularmente matriculado 

e que esteja frequentando o Curso de Graduação em Ciências Biológicas. 

 

Art. 8º Para o estabelecimento de convênio de estágio será considerado pela UNESPAR, 

em relação à concedente de estágio, o seguinte: 

I- A existência e disponibilização de infraestruturas física, de material e de recursos 

humanos; 

II- A concordância com as condições de supervisão e avaliação da UNESPAR; 

III- A aceitação e acatamento às normas dos estágios da UNESPAR; 

IV- A existência dos instrumentos jurídicos previstos nos artigos 09 e 10, deste 

Regulamento; 

V- A existência, no quadro de pessoal, de profissional que atuará como Supervisor de 

Campo de Estágio, responsável pelo acompanhamento das atividades do estagiário no 

local do estágio durante o período de sua realização, observada a legislação profissional 

pertinente. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS 
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Art. 9º Os estágios devem ser formalizados por meio de instrumentos jurídicos, 

celebrados entre a UNESPAR, a unidade concedente de estágio e o estudante. 

 

Art. 10º A relação entre a UNESPAR e as entidades concedentes de campo de estágio se 

constituirá por meio de convênio, firmado diretamente entre as partes ou por meio de 

agentes de integração, com o objetivo de instituir campo de estágio para os estudantes da 

UNESPAR. 

 

Art. 11º A realização do estágio dar-se-á mediante a assinatura do Termo de 

Compromisso, celebrado entre o estudante e a parte concedente, com a mediação 

obrigatória da UNESPAR, no qual serão definidas as condições para a realização do estágio, 

constando menção ao respectivo convênio. 

 

Art. 12º O Termo de Compromisso deverá ser instruído com: 

I- Cópia de apólice de seguros pessoais a ser bancada pela unidade concedente, cujo 

número deve constar no Termo de Compromisso; 

II- Plano de Estágio, elaborado em conjunto pelo estudante e professor orientador, com 

aquiescência da unidade concedente, no qual constem as atividades, bem como o período 

de desenvolvimento, contribuindo assim para clareza quanto à compatibilidade com a 

formação e atuação profissional do estudante, observado o disposto no Artigo 5º deste 

Regulamento. 

 

Parágrafo único. O Termo de Compromisso será entregue no setor responsável pelos 

estágios, no campus no qual o estudante está matriculado, antes do início do estágio, 

conforme estipulado pelo Colegiado de Curso de Ciências Biológicas. Não será aceita a 

entrega do Termo de Compromisso após o término do estágio, fato que impedirá a 

validação das atividades desenvolvidas. 

 

 

CAPÍTULO V 

DA DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA SEMANAL PARA OS ESTUDANTES 

 

Art. 13º A jornada para o estágio não pode ser superior a seis horas diárias e 30 horas 

semanais. Os horários em que serão desenvolvidas as atividades do Estágio Não 
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Obrigatório não podem coincidir com os horários de aulas em que o estudante esteja 

matriculado. 

 

§ 1º Nos períodos de férias escolares, a jornada de estágio é estabelecida de comum 

acordo entre o estagiário e a unidade concedente do estágio, sempre com interveniência 

da Instituição de Ensino, em conformidade com a legislação pertinente. 

 

§ 2º A duração do estágio, na mesma parte concedente não poderá ultrapassar 2 (dois) 

anos, exceto quando se tratar de estagiários portadores de deficiência (Cap. IV, Art. 11 – 

Lei nº 11788 – 25/09/2008).  

 

Art. 14º Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada ao estudante qualquer taxa adicional 

referente às providências administrativas para a obtenção e realização do estágio. 

 

Art. 15º O estagiário deverá receber bolsa, ou outra forma de contraprestação que venha a 

ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação previdenciária. 

 

Art. 16º O estágio, proporcionado aos alunos com necessidades educacionais especiais, 

deve ser realizado em contexto semelhante àquele que atende aos demais estudantes, 

levando-se em conta os seguintes requisitos: 

I- Compatibilização das habilidades da pessoa com necessidades educativas especiais às 

exigências da função; 

II- Adaptação de equipamentos, ferramentas, máquinas e locais de estágio às condições 

das pessoas com necessidades educativas especiais, fornecendo recursos que visem a 

garantir a acessibilidade física e tecnológica e a prestação de assistência que se fizer 

necessária durante o período de estágio. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Art. 17º Antes do início do Estágio Curricular não Obrigatório, o estudante deverá:  

I- Buscar uma entidade concedente, conveniada com a UNESPAR; 

II- Ter assegurado um supervisor de estágios, designado pelo Colegiado de Curso; 

III- Preencher o Termo de Compromisso e o Plano de Estágio não Obrigatório; 
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IV- Obter a aprovação do Plano de Estágio não Obrigatório pelo Coordenador de Colegiado 

do Curso, a assinatura do responsável pela unidade concedente e encaminhar o protocolo 

para o setor responsável pelos estágios no Campus; 

V- 05 (cinco) dias após protocolado, o Termo de Compromisso deve ser retirado no Setor 

responsável pelos estágios no Campus e entregue à unidade concedente por ocasião do 

início do estágio. 

 

Art. 18º O descumprimento do previsto no Artigo 14 implica o indeferimento automático 

à solicitação de estágio, ainda que esteja protocolada na instituição. 

 

Parágrafo único. Se indeferido o pedido de estágio, poderá o estudante protocolizar outro 

pedido com as adequações necessárias, desde que dentro do período definido pelo 

Colegiado de Curso como necessário para o cumprimento das atividades e carga horária 

do estágio. 

 

Art. 19º O período de prorrogação será concedido, mediante pedido formal de Termo 

Aditivo ao Termo de Compromisso, firmado antes do final de vigência do estágio, instruído 

com o Plano de Estágio, relativo ao novo período de atividades de estágios e do Relatório 

de Estágios das atividades desenvolvidas anteriormente. 

 

Parágrafo único. O Termo Aditivo deve ser entregue, obrigatoriamente, antes do final da 

vigência do estágio, sendo anexado ao processo inicial, para tramitação de aprovação. Caso 

seja entregue com o prazo de vigência encerrado, será indeferido. 

 

 

CAPÍTULO VII 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 20º Cabe às instâncias de cada Campus ou unidade: 

I- Cabe ao Setor responsável pelos Estágios no Campus manter cadastro atualizado de 

todos os estudantes que estejam realizando Estágios não Obrigatórios, bem como 

especificar o local onde estão atuando; 

II- Cabe ao Coordenador de Curso ou Coordenador de Estágios: manter cadastro 

atualizado de todos os estudantes do seu curso que estão realizando estágios, com 
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especificação dos locais de estágios; assinar o Plano de Trabalho a ser firmado entre 

estudantes e concedentes de estágios; receber os relatórios circunstanciados sobre os 

estágios obrigatórios ou não obrigatórios e tomar as providências cabíveis, junto aos 

demais setores, quando necessário; 

III- Cabe ao Setor responsável pelos Estágios no Campus: formalizar e firmar convênios 

mediante delegação, entre a UNESPAR e as unidades concedentes de estágios, visando 

estabelecer os campos de estágios para os estudantes da UNESPAR; 

IV- Cabe ao Setor responsável pelos Estágios no Campus estabelecer controle de vigência 

dos convênios, analisando-os periodicamente e verificando a necessidade ou não de sua 

renovação, juntamente com o Coordenador de Curso ou Coordenador de Estágio, emitindo, 

quando necessário, seu parecer. 

 

Art. 21º Nos Estágios não Obrigatórios, as atividades a serem desenvolvidas pelo 

estudante devem constar do Plano de Estágio, elaborado pelo estudante e seu Supervisor, 

com a participação do Orientador de Campo de Estágio. 

 

Art. 22º Os casos omissos no presente regulamento serão resolvidos em conjunto com o 

Colegiado do curso e o Centro de Ciências Exatas e Biológicas em conformidade com a 

legislação pertinente. 


